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Fortaleça a 

sua entidade,

filie-se à Adusp!

No dia 10/4, 
professores 
e funcio-

nários da USP, 
Unesp e Unicamp 
paralisaram suas 
atividades. Com 
significativa adesão 
nas três universida-
des, o Dia de Para-
lisação e Luta orga-
nizado pelo Fórum 
das Seis lançou a 
Campanha Salarial 
de 2003, reivindi-
cando a reposição 
do poder aquisitivo 
de maio de 2001 segundo o 
ICV-Dieese, e reajustes tri-
mestrais a partir de maio de 
2003.

A pauta contempla ainda 
outras nove reivindicações, 
entre as quais a ampliação 
da assistência estudantil 
nas três universidades e no 
Centro Paula Souza; a con-
tratação em tempo integral 
de professores e funcionários 
por concurso público, para 
reposição e ampliação do 
quadro; a expansão de vagas 
em cursos regulares de gra-
duação, com financiamento 
adicional para a manutenção 
da qualidade de ensino; o fim 
de toda perseguição política 
nas universidades estaduais 
paulistas, com a readmis-
são de demitidos políticos 
e a imediata suspensão das 
punições e processos contra 
estudantes, funcionários e 
organizações sindicais.

O ato de lançamento da 
campanha, no gramado da 
Reitoria da USP em São 
Paulo, contou com represen-
tantes das ADs, sindicatos de 
funcionários e DCEs das três 

universidades. Os participan-
tes soltaram balões em que 
se liam “25% Já” e “Contra 
o PL9” (projeto de lei que 
abre espaço para a previ-
dência privada). No total, 
foram 2.000 balões, simbo-
lizando a semelhança entre 
as condições salariais atuais 
e aquelas existentes antes da 
greve do ano 2000. Também 
naquele ano, a despeito da 
folga orçamentária existen-
te, o Cruesp não agendava 
reuniões de negociação com 
o Fórum das Seis.

Desrespeito
“Estamos sendo tratados 

pelo Cruesp com imenso 
desrespeito”, disse o profes-
sor Ciro Correia, presidente 
da Adusp e coordenador do 
Fórum das Seis, na abertura 
do ato. O Cruesp ainda não 
respondeu ao pedido reali-
zado pelo Fórum das Seis 
em dezembro de 2002, para 
que fosse agendada reunião 
de negociação para tratar 
da questão salarial. “Que-
remos a reunião até o dia 
23/4. Compete ao Cruesp 

marcá-la”, explicou Ciro, 
referindo-se ao fato de que 
desde fevereiro o Fórum das 
Seis propôs aquela data co-
mo limite para o início das 
negociações (leia também 
texto na p. 2).

O Dia de Paralisação e 
Luta foi apenas a primeira 
ocasião de aglutinação de 
professores e funcionários 
nesta Campanha, e a possi-
bilidade de greve está dada. 
“Ninguém aqui gosta de 
greve, ela é um desgaste, é 
o último recurso. Mas, se 
for preciso, vamos fazê-la”, 
afirmou Magno de Carvalho, 
diretor do Sintusp.

“Para fazer o Cruesp 
sentar na mesa e negociar, 
só com mobilização. Essa 
é a compreensão que de-
senvolvemos na Unicamp”, 
resumiu João Raimundo 
de Souza, do Sindicato dos 
Trabalhadores da Unicamp 
(STU). “Sabemos traba-
lhar, mas sabemos também 
cobrar nossos direitos”, 
completou Luiz Carlos de 
Freitas Melo, coordenador 
político do Sintunesp.

Não à 
privatização 

Além do reajuste 
salarial, no ato de 
10/4 defendeu-se a 
Previdência pública, a 
Universidade pública, 
a assistência estudan-
til e o fim da guerra 
contra o Iraque. De 
acordo com o profes-
sor Osvaldo Coggiola, 
vice-presidente da An-
des-SN, o que unifica 
esses diversos pontos, 
pelos quais foi convo-
cada a paralisação, é 

a luta contra a privatização. 
Privatização do regime de 

previdência, a começar pelo 
PL9, privatização das univer-
sidades (nas quais diminuem 
os recursos para pesquisa e 
aumentam os cursos pagos, 
oferecidos por fundações), 
privatização do petróleo e 
da água iraquianos. “Por que 
querem deixar a universida-
de pública sem recursos?”, 
perguntou Coggiola. “Para 
justificarem sua posição de 
que a universidade tem que 
entrar no mercado”.

Porém, no que depender dos 
participantes do Dia de Parali-
sação e Luta, não haverá pri-
vatização. “Se não permitimos 
que o governo FHC aprovasse 
o PL9, também não vamos per-
mitir que o governo Lula apro-
ve”, declarou Mário Luiz Alves, 
da Coordenação Nacional dos 
Servidores Públicos Federais. 
Jupiara Gonçalves, represen-
tante da Fasubra, também foi 
incisiva: “A universidade pú-
blica não foi privatizada pelos 
homens da direita, e não será 
privatizada por Lula e Cia”.

Lançada a Campanha Salarial 2003

Ato de lançamento da Campanha Salarial, durante a paralisação  de 10/4

Daniel Garcia
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O Cruesp divulgou am-
plamente, por meio 
do boletim “USP ur-

gente” de 16/4, o Ofício 03/
2003, de 15/4. Nele o Reitor 
da USP, novo presidente do 
órgão, apresenta proposta de 
calendário de reuniões para 
discussão do reajuste salarial 
de 2003, indicando a data, 
bastante longínqua, de 16/5 
para realização da primeira 
reunião de negociação com o 
Fórum das Seis.

Após consulta às entida-
des, o professor Ciro Cor-
reia, coordenador do Fórum 
das Seis, enviou ofício ao 
presidente do Cruesp no 
mesmo dia 16/4, relembran-

do, inicialmente, os seguin-
tes fatos: a) que no dia 10/3 
o Cruesp chegou a agendar 
reunião com o Fórum para o 
dia 20/3; b) que, porém, no 
dia 12/3 o Cruesp suspen-
deu essa mesma reunião, em 
vista do anúncio do Fórum 
de que apresentaria a pauta 
de reivindicações ao Cruesp 
em 2/4; c) que esse ofício 
estabelece ainda que a reu-
nião cancelada seria agenda-
da para depois de 10/4.

Prosseguindo, o ofício 
encaminhado ao professor 
Adolpho Melfi, presidente 
do Cruesp, destaca o fato 
de que a pauta de reivindi-
cações do Fórum foi efeti-

vamente entregue no dia 
2/4, e que desde fevereiro 
o Cruesp estava informado 
da disposição do Fórum de 
realizar até 23/4 a primeira 
reunião de negociação.

“Contrariamente ao bom 
desempenho que vem apre-
sentando a arrecadação do 
Estado, nossos salários vêm 
sofrendo expressiva corrosão 
inflacionária”, acrescenta o 
documento. “Assim, conside-
ramos fundamental que o ca-
lendário de negociação possa 
dar conta da grave situação 
que docentes e funcionários 
das Universidades Estaduais 
Paulistas estão enfrentando”.

O coordenador do Fórum 

propõe, no ofício enviado 
ao Cruesp, que o início da 
negociação seja antecipado 
para 30/4, no máximo: “En-
tendemos que o dia 16/5, 
às vésperas do fechamento 
da folha de pagamento, não 
contempla o necessário es-
paço de negociação que este 
momento costuma exigir. 
Neste sentido, esforçando-
nos por compatibilizar as 
agendas propostas por am-
bas as partes, propomos que 
se realizem até a data-limite 
de 30/4 tanto a reunião das 
‘Comissões Técnicas’, quan-
to a primeira reunião de ne-
gociação entre o Fórum das 
Seis e o Cruesp.”

Cruesp tenta adiar início da negociação para 
16/5 e Fórum reage propondo 30/4 

O debate sobre a Pre-
vidência realizado 
na manhã de 10/4, 

como atividade inicial do Dia 
de Paralisação e Luta, lotou o 
Auditório da História. Partici-
param Cynthia Prada, direto-
ra do Sindifisp, e o professor 
Francisco Miraglia (IME). 

Cynthia fez um histórico da 
Previdência no Brasil e anali-
sou os dados oficiais, mostran-
do que não existe o propalado 
“déficit” da Previdência. Ela 
chamou atenção, por exemplo, 
para o fato de que o governo 
escamoteia a realidade ao indi-
car, como fonte de receitas da 
Previdência, exclusivamente as 
folhas salariais, pois há outras 
fontes definidas por lei (contri-
buições sobre o lucro e sobre o 
faturamento). 

Mostrou que o governo 
FHC enviou memorando ao 
FMI em 4/9/2002, compro-
metendo-se a “criar fundos 
de aposentadoria comple-
mentar para os servidores 
públicos e cobrar contri-
buições previdenciárias dos 
servidores inativos”, e que o 
atual governo, ao pretender 
impor o PL 9, surpreende por 
adotar a mesma política.

O professor Miraglia desta-
cou a importância do funcio-
nalismo público: “Não haverá 
cidadania no Brasil sem o 
serviço público”. Ambos 
foram muito aplaudidos por 
funcionários, docentes e es-
tudantes, que fizeram diver-
sas perguntas e intervenções, 
fazendo o debate prolongar-
se até o início da tarde.

Debate de 10/4 lota História

A Adusp promoveu no 
dia 8/4, no Auditó-
rio da História, um 

debate sobre a Previdência 
Social, como parte das ati-
vidades do Dia Nacional de 
Luta em Defesa da Previdên-
cia Social. Os debatedores 
foram o economista Ricardo 
Bellofiore, professor da Uni-
versidade de Bérgamo, que 
falou sobre a reforma da 
Previdência na Europa, e o 
professor Ciro Correia, pre-
sidente da Adusp, que expôs 
dados sobre a Previdência 
brasileira. 

As reformas baseadas no 
modelo de “capitalismo de 
fundos de pensão” foram o 
foco da exposição de Bello-
fiore. O tema é oportuno 
devido ao PL 9, que está no 
Congresso Nacional e ins-
titui teto para os servidor 
público igual ao do INSS, 
além de regulamentar a 
implantação de fundos de 
pensão para quem quiser 
aposentadoria acima deste 
teto. 

Para o professor italiano, 
as reformas que abriram es-

paço para fundos de pensão 
na Itália, França e Alema-
nha visaram “modernizar” a 
economia destes países com 
base em um modelo norte-
americano. Os fundos, que 
funcionam pelo sistema de 
capitalização, representam 
para Bellofiore uma “decom-
posição das classe sociais”: 
“O bem-estar do trabalhador 
dependerá cada vez mais do 
mercado financeiro.”

Na sua exposição sobre 
os dados da Previdência 
brasileira, o presidente da 
Adusp contestou as con-
clusões apresentadas pelo 
ministro Ricardo Berzoini, 
no documento “Diagnósti-
co do Sistema Previdenci-
ário no Basil”, disponível 
no sítio www.mpas.gov.br. 
O professor Ciro Correia  
questionou o conceito apre-
sentado pelo governo de 
déficit da Previdência, que 
ignora  os recursos desvia-
dos da Seguridade Social 
(que inclui a Previdência) 
para outros fins, entre os 
quais o pagamento de juros 
da dívida. 

Previdência e “capitalismo de 
fundos de pensão”

D
aniel G

arcia

Cynthia Prada analisa a falácia do déficit da Previdência
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Esse foi o tema do 
seminário promovido 
pelo Inep/MEC (Ins-

tituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais) nos 
dias 7 e 8/4, o qual contou, 
entre os seus 850 partici-
pantes, com a presença de 
quatro membros do GT Edu-
cação da Adusp. O público 
era bastante representativo 
da sociedade civil envolvida 
com educação, pública e 
privada, nos seus diferentes 
níveis e modalidades. Vários 
outros colegas de univer-
sidades públicas, inclusive 
da USP, representando 
instituições e organizações 
acadêmicas, administrati-
vas, científicas e sindicais, 
lá estiveram,  além de estu-
dantes e funcionários técni-
co-administrativos. 

O Inep recebeu elogios, 
tanto por componentes das 
mesas redondas quanto por 
parte do público, pela or-
ganização do seminário, o 
qual centrou a discussão da 
avaliação educacional em 
seus fundamentos teóricos, 

finalidades, modelos e con-
seqüências. A primeira das 
quatro mesas redondas do 
seminário tinha por título 
“Um olhar panorâmico sobre 
as políticas de avaliação da 
educação no Brasil” e as ou-
tras três analisaram a avalia-
ção dos níveis fundamental, 
médio e superior.

Em contraposição à polí-
tica de controle do produto 
final (exames de fim de 
curso), adotada prevalen-
temente pelo MEC nos úl-
timos anos, o seminário se 
colocou claramente favorá-
vel à avaliação do processo 
educacional (avaliações 
institucionais internas e ex-
ternas), visando diagnóstico 
e mudança. Em particular, 
na mesa redonda sobre 
avaliação da educação supe-
rior, coordenada por Carlos 
Antunes (SESu/MEC), o 
Provão foi descaracterizado 
como instrumento confiável 
de avaliação, sendo lembra-
do  o projeto institucional 
do começo dos anos 90, 
PAIUB, por pelo menos dois 

dos cinco integrantes da 
mesa. Quanto à intervenção 
do público, com presença 
marcante de representan-
tes do setor privado, houve 
apenas uma voz em defesa 
da continuidade do Provão, 
que, em geral, foi conside-
rado não mais do que um 
“instantâneo desfocado” do 
produto educacional.

Preocupações
O presidente do Inep, 

Otaviano Helene, ressaltou, 
na abertura do seminário, 
alguns aspectos preocupan-
tes da educação no país, 
também em comparação 
ao panorama internacional, 
destacando o baixo nível de 
financiamento e de esco-
larização, afirmando que a 
universalização do ensino 
fundamental só pode ser 
referida quando a totalidade 
dos jovens concluírem a úl-
tima série desse nível, o que 
em 2001 só foi alcançado 
por 59% destes. 

Salientou, ainda, o nú-
mero extremamente baixo 

de universitários no país, 
situação essa agravada 
pela prevalência do setor 
privado. Pontuou, também 
que, no caso dos exames 
de final de curso a atitude 
do aluno frente à prova in-
flui no resultado, tornando 
esses instrumentos não 
válidos para diagnóstico. 
Otaviano, retomando o 
ideário original do Inep, 
afirmou que partindo do 
diagnóstico há necessidade 
de serem projetadas solu-
ções que seriam oferecidas 
ao legislativo, ao executivo 
e à sociedade para crítica e 
implementação.

No encerramento, o presi-
dente do Inep destacou que 
o conteúdo das discussões 
ocorridas durante as dife-
rentes mesas subsidiará o 
aprofundamento de estudos 
sobre avaliação por parte 
da equipe do Instituto, e 
também indicou a idéia da 
criação de dois conselhos de 
avaliação, respectivamente, 
da educação básica e da edu-
cação superior.

Avaliar para quê?
Avaliando as políticas de avaliação educacional

Motivado pelo proje-
to USP da/na Zona 
Leste da capital de 

São Paulo, foi realizado em 
Itaquera, em 12/4, um se-
minário com o título acima, 
promovido pela Subprefei-
tura de Itaquera. O semi-
nário foi dividido em duas 
mesas redondas: 
1. Qualidade de Ensino e 

Acesso à Universidade, 
que contou com repre-
sentantes do DCE da 
USP, do GT Educação/
Adusp, do Movimento 
dos Sem Educação e do 
Núcleo Caifazes (de jo-
vens da região); 

2. Função Social da Uni-
versidade, que contou 

com representantes das 
secretarias do Meio Am-
biente do Município e 
do Estado, da Comissão 
para a Implantação da 
USP na Zona Leste e do 
Instituto Florestan Fer-
nandes. 

O seminário reuniu cerca 
de 200 pessoas represen-
tativas dos mais variados 
movimentos e entidades 
da região. O seminário não  
foi bem organizado, pois 
a divisão das mesas foi tal 
que não esclareceu a moti-
vação e o conteúdo previsto 
para os cursos iniciais que 
a Comissão da Reitoria es-
tá preparando (apesar da 
presença de um membro 

dessa Comissão). Mesmo 
assim ele serviu para possi-
bilitar a manifestação dos 
representantes da região 
que, na quase totalidade de 
suas falas, entendem que a 
chegada da USP na Zona 
Leste é uma conquista dos 
movimentos que lutam pela 
expansão da educação supe-
rior na região. Manifesta-
ram, contudo, preocupação 
quanto à possibilidade de 
estudo, acesso e permanên-
cia, da população atualmen-
te majoritariamente excluí-
da da universidade, pobres 
e negros. 

Há grande preocupação 
com o tipo de cursos que 
estão sendo propostos e 

que não seriam aqueles 
que a população da Zona 
Leste estaria reivindican-
do. O representante da 
Comissão da USP, profes-
sor Sylvio Sawaya, compa-
receu apenas ao final da 
segunda mesa, devido a 
compromissos urgentes, e 
não contribuiu para o es-
clarecimento deste tipo de 
dúvidas, já que se sentiu 
mais à vontade para justi-
ficar a escolha do local e 
o projeto das instalações. 
Várias falas propuseram a 
modificação do artigo do 
Estatuto da USP que impe-
de a duplicação de cursos 
já oferecidos na USP da 
Zona Oeste.

USP na Zona Leste da Capital
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A planilha do Cruesp 
para este mês de abril 
acusa que o compro-

metimento das três universi-
dades com folha de pagamen-
to foi de 80,43%. O percen-
tual específico da USP foi de 
77,61%. Como pode ser visto 
na tabela, estes valores são 
significativamente inferiores 
à média observada entre os 
anos de 1995 e 2000.

Desde o final do ano 
passado ficou clara a dispo-
nibilidade de recursos nas 
universidades, suficiente 
para evitar a enorme corro-
são inflacionária que nossos 
salários vêm sofrendo. Mas o 
Cruesp tem adotado a mes-
ma tática dos governos que 
fazem caixa para outras des-
pesas a partir da degradação 
do poder aquisitivo dos seus 
assalariados. O gráfico pu-
blicado nesta página mostra 
isso muito bem. 

Enquanto nossos salários 
despencaram vertiginosa-
mente nos últimos meses, 
a arrecadação de ICMS e, 
conseqüentemente, os recur-
sos repassados para as Uni-
versidades ficaram com um 
valor real médio 10% acima 
daquele de maio de 1995.

Nossa reivindicação é re-
cuperar o valor real do salá-
rio que tínhamos em maio/
2001, quando já havíamos 
recebido todas as conquistas 
da greve de 2000 (pelo ICV-
Dieese). Considerando-se o 
crescimento linear progres-
sivo que vinha observando-
se para a inflação até o mês 
passado, isso significaria 
um reajuste de 25% (23% 
de inflação entre abril/02 e 
abril/03 + 1,56% de resíduo 
do ano passado). 

Considerando-se agora a 

inflação apurada para março 
e supondo-se que em abril 
repetir-se-á a média inflacio-
nária dos últimos 12 meses, 
este reajuste seria de 21% 
(19% de inflação entre abril/
02 e abril/03 + 1,56% de 
resíduo inflacionário). O ín-
dice definitivo, porém, será 
conhecido a partir da apura-
ção da inflação de abril.

Comprometimento
As projeções para o com-

prometimento com a folha 
de pagamento em 2003, 
mostradas na tabela aqui pu-
blicada, indicam que tanto o 
reajuste de 25%, quanto o de 
21% possibilitariam que este 
valor ficasse abaixo da média 
de comprometimento obser-
vada entre 1995 e 2000. O 
mesmo ocorreria se o reajus-
te fosse de 21% e houvesse 
reajustes trimestrais pelo 
índice de inflação projetado. 

Como temos destacado 
regularmente, essa é uma 
dinâmica esperada, uma vez 
que a arrecadação fiscal e, 
portanto, os repasses para 
as universidades, tendem a 
incorporar o 
crescimento 
e c o n ô m i c o 
bem como a 
inflação, desde 
que não haja 
maior conivên-
cia governa-
mental com a 
evasão fiscal.

Sob este 
ponto de vista, 
são bastante 
frágeis os argu-
mentos de im-
previsibilidade 
da evolução da 
arrecadação, 
dos quais as 

reitorias regularmente lan-
çam mão para deixar nossos 
salários ao sabor da corrosão 
inflacionária. O resultado que 
a história nos mostra é que 
enquanto acumulamos per-
das, os recursos que termi-
nam sobrando tomam outro 
destino.

Nestas circunstâncias é 
inaceitável que o Cruesp, 
depois de adiar reunião de 
negociação que havia agen-
dado para o dia 20/3, esteja 
propondo sentar-se com o 
Fórum das Seis apenas no 
dia 16/5, às vésperas do 
fechamento da folha de pa-
gamento do mês de maio. 
O Fórum contrapropôs que 
tanto uma primeira reunião 
com a comissão técnica 

quanto a reunião com os rei-
tores devam ocorrer antes de 
30/4, para que haja espaço 
para uma efetiva negociação.

Colegas! Estamos em um 
momento privilegiado para 
cobrar dos reitores respeito 
à preservação de nossas con-
dições salariais. Nesse senti-
do foi importante o belo ato 
de lançamento da campanha 
salarial que realizamos no 
dia 10/4. Mas é fundamental 
que intensifiquemos agora a 
discussão nas unidades, pla-
nejando e organizando ações 
que demonstrem aos reitores 
a firme disposição de defesa 
de nossas condições de vida 
e trabalho.

A arrecadação vai bem, obrigado, já os salários… 
É hora de mobilização! Há dinheiro em caixa e os reitores desconversam 

 Reajuste Total* USP
 (maio/03)

Planilha Cruesp Abril/2003 - 80,43% 77,61%
Média 1995 - 2000  -  87,15% 85,40%

Projeções 2003**  21% 84,60% 81,50%
  25% 86,70% 83,40%
21% + reajuste trimestral  21% 86,80% 83,60%

Tabela-I  Comprometimento com folha de pagamento

(*) para as três Universidades Estaduais Paulistas.
(**) inflação de 2003 estimada em 19% (assumindo-se para os próximos 
meses a inflação média dos últimos 12 meses).

Eleições para diretoria da Adusp
e CR em 28 e 29/5: p. 6
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Representantes de 
oito Estados (SP, RJ, 
RS, MG, PA, RN, ES, 

SC) e diferentes entidades 
do movimento docente esti-
veram presentes nos dias 3 
e 4/4/2003, em Brasília-DF, 
discutindo temas preparató-
rios para a Plenária do Fó-
rum Nacional em Defesa da 
Escola Pública, ocorrida em 
seguida.

Os principais temas dis-
cutidos foram: 1) Organiza-
ção da Educação Nacional, 
2) Gestão Democrática e 
3) posicionamento a res-
peito do Exame Nacional 
de Cursos (Provão) e do 
Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem). No tema 1 
privilegiou-se a discussão 
sobre o Fórum Nacional de 
Educação (FNE) e o Conse-
lho Nacional de Educação 
(CNE). Na discussão do te-
ma 2 a ênfase foi a eleição 
de dirigentes. No tema 3 
enfocou-se a rejeição dos 
exames nacionais (Provão e 
Enen) como forma de ava-
liação do ensino.

Procurou-se avançar na 
construção de um Sistema 
Nacional de Educação, cujo 
principal objetivo é promo-
ver uma educação de boa 
qualidade em todos os níveis 
e modalidades de ensino no 
país, tarefa esta que exige 
uma ampla articulação en-
tre os vários sistemas de 
ensino (federal, estaduais e 
municipais), hoje fragmen-
tados. Nesse sentido, na 
discussão sobre o FNE e 
sobre uma nova proposta 
de CNE ganham significado 
as redefinições acerca do 
caráter, da estrutura, das 
atribuições e da composição 
desses órgãos.

O FNE é pensado como 
uma instância máxima de 
definição de diretrizes para 
a educação nacional a longo 
prazo, ou seja, como uma 
instância de planejamento 
político-estratégico para 
orientar a educação no país. 
O CNE é concebido enquan-
to um colegiado democrá-

tico, consultivo, normativo 
e deliberativo, de definição 
ordinária da educação na-
cional, de acordo com as 
diretrizes emanadas do FNE 
e das diretrizes, prioridades 
e metas do Plano Nacional 
de Educação, de modo a 
atender nossas demandas 
educacionais. Segundo o 
Grupo de Trabalho de Políti-
cas da Educação (GTPE) do 
Andes-SN, tanto o FNE como 
o CNE devem ser representa-
tivos da sociedade.

Ao discutir o tema “Ges-
tão Democrática” privile-
giou-se a escolha de dirigen-
tes, prevalecendo a defesa de 
eleições diretas, no mínimo 
paritárias, cujo processo de-
ve se esgotar no âmbito da 
própria instituição.

No que diz respeito ao te-
ma “Avaliação”, a discussão 
restringiu-se a um posicio-
namento sobre os exames 
nacionais (Provão e Enem) e 
deliberou-se por apresentar 
a moção de repúdio contra o 
Provão aprovada no 22º Con-
gresso do Andes-SN para ser 
encampada pelo Fórum Na-
cional em Defesa da Escola 
Pública (Fondep).

Plenária
Cerca de 70 pessoas, 

representando entidades 
sindicais, acadêmicas, estu-
dantis, movimentos sociais e 
Fóruns Estaduais em Defesa 
da Escola Pública, estiveram 
reunidas nos dias 5 e 6/4/
03, na Faculdade de Educa-
ção da UnB, discutindo e 
aprimorando as idéias e as 
formas de luta para a im-
plementação das “Propostas 
Emergenciais para Mudan-
ças na Educação Brasileira”, 
documento elaborado no se-
minário de trabalho “Reafir-
mando propostas para a edu-
cação brasileira”, realizado 
pelo Fondep, em Brasília-DF, 
de 18 a 21/2/2003, e entre-
gue ao Ministro da Educação 
em audiência específica.

A sistemática de dis-
cussão desenvolveu-se por 
meio de Grupos de Tra-

balho (GT) e Plenária. Os 
GT, distribuídos segundo 
a mesma lógica de estru-
turação do Plano Nacional 
de Educação - Proposta da 
Sociedade Brasileira (PNE 
da sociedade), discutiram: 
1) Organização da Educação 
Nacional; 2) Gestão Demo-
crática; 3) Financiamento; 
4) Trabalhadores(as) em 
Educação. Também nessas 
atividades adotou-se a mes-
ma sistemática utilizada na 
reunião do GTPE do Andes-
SN, ou seja, privilegiou-se a 
discussão de algumas ques-
tões. Quanto ao tema 1, a 
discussão do FNE e do CNE; 
quanto ao tema 2, a escolha 
de dirigentes; quanto ao 
tema 3, a luta pela derru-
bada dos vetos de FHC à 
Lei n.º 10.172/2001 (PNE), 
a necessidade de definir 
um piso salarial nacional 
profissional e a urgência de 
implementar auditorias so-
bre a utilização de recursos 
do Fundef e do FAT; no tema 
4 enfatizou-se a formação 
dos(as) trabalhadores(as) 
em educação.

Tanto no GT sobre o tema 
1, quanto na plenária sobre 
a Organização da Educação 
Nacional os debates sobre o 
FNE e o CNE foram muito 
ricos, mas devido à comple-
xidade de se tratar concep-
ções acerca do caráter, da 
estrutura, das atribuições 
e da composição dessas ins-
tâncias, avançou-se, embo-
ra sem “fechar” o assunto, 
em algumas importantes 
definições, partindo inicial-
mente das idéias contidas 
no Projeto de LDB aprovado 
na Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto da Câ-
mara dos Deputados em 
28/6/1990. Essa discussão 
será encaminhada às enti-
dades de base, para posi-
cionamento e definição na 
próxima reunião do Fondep, 
em maio próximo.

A discussão da Gestão De-
mocrática, no GT e na plená-
ria, definiu que a escolha de 
dirigentes deve se dar por 

eleições diretas, com partici-
pação, no mínimo paritária, 
dos segmentos envolvidos e 
que o processo eleitoral seja 
concluído no âmbito da pró-
pria instituição.

Financiamento
A discussão do Financia-

mento da Educação, no GT 
e na plenária, ratificou os 
conteúdos do documento 
“Propostas Emergenciais 
para Mudanças na Educação 
Brasileira”, enfatizando a 
luta por mais verbas para a 
educação pública, em todos 
os níveis e modalidades, de 
acordo com o PNE da so-
ciedade. Reafirmou-se, em 
especial, a necessidade de 
um piso salarial nacional 
profissional para a Educação 
Básica, cuja definição foi 
postergada para a próxima 
plenária do Fondep, quando 
a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação 
(CNTE) trará uma proposta 
mais elaborada. 

Deliberou-se sobre a con-
tinuidade do combate aos 
vetos de FHC ao PNE e sobre 
a constituição de auditorias 
das contas do Fundef e do 
FAT. Decidiu-se pela reto-
mada da discussão ainda 
polêmica acerca da adequa-
ção, ou não, de políticas de 
fundos para o setor educa-
cional.

A discussão do tema 
Trabalhadores(as) em Educa-
ção, no GT e na plenária, en-
fatizou a crítica à política de 
aligeiramento da formação, 
inicial e continuada, desses 
profissionais implementada 
pelo governo FHC.

Por fim, a plenária ratifi-
cou a indicação de não par-
ticipação dos componentes 
do Fondep no Fórum Brasil 
de Educação, iniciativa do 
atual CNE, cujas atribuições 
e composição são questiona-
das. Além disso, foi aprovada 
uma moção de repúdio ao 
Provão, nos moldes em que 
vem sendo realizado, enca-
minhada ao Seminário pro-
movido pelo INEP/MEC.

O Andes e o Fórum em Defesa da Escola Pública
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Edital de convocação para eleição 
da Diretoria e CR

Nos termos do Regimento Geral e das Normas das Elei-
ções, ficam convocados os sócios da Adusp-S.Sind. 
para a eleição de diretoria e Conselho de Represen-

tantes, a ser realizada nas dependências da USP, nos dias 28 
e 29 de maio de 2003, das 9h às 21h*. As inscrições das cha-
pas para diretoria e conselho deverão ser efetuadas na sede 
da Adusp, sita à Av. Prof. Luciano Gualberto, trav. J, nº 374 - 
Prédio Antigo da Reitoria. O prazo para inscrição de chapas 
para diretoria se encerra no dia 16 de maio de 2003, às 18h, 
e para inscrição ao Conselho de Representantes se encerra 
no dia 26 de maio de 2003, às 18h.

São Paulo, 16 de abril de 2003
Prof. Ciro T. Correia

Presidente da Adusp-S.Sind

Unidades que deverão eleger representantes 
para o período de 2003/2005:

Centro de Energia Nuclear na Agricultura - CENA
Escola de Comunicações e Artes
Escola de Educação Física e Esportes
Escola de Enfermagem
Escola de Engenharia de São Carlos
Escola Politécnica
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz
Faculdade de Ciências Farmacêuticas
Faculdade de Direito
Faculdade de Economia e Administração
Faculdade de Educação
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rib. Preto
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia
Faculdade de Odontologia
Faculdade de Odontologia de Bauru
Faculdade de Saúde Pública
Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos
Hospital Universitário
Instituto Astronômico e Geofísico
Instituto de Biociências
Instituto de Ciências Matemáticas de São Carlos
Instituto de Eletrotécnica e Energia
Instituto de Estudos Avançados
Instituto de Estudos Brasileiros
Instituto de Física
Instituto de Física de São Carlos
Instituto de Psicologia
Instituto de Química
Instituto de Química de São Carlos
Instituto Oceanográfico
Museu de Arqueologia e Etnologia
Museu de Arte Contemporânea
Museu de Zoologia
Museu Paulista

Unidades que deverão eleger SUPLENTES para o período 
de 2002/2004, uma vez que os titulares foram eleitos para 
esse período: 

Faculdade de Medicina
Instituto de Matemática e Estatística

* O horário poderá variar de unidade a unidade.

Importante:
O prazo de filiação para concorrer à eleição da 

Diretoria é 28 de abril de 2003.

“Condições em que 
nova fundação 
pode ser criada 

e condições em que os con-
tratos podem ser feitos com 
interveniência de fundações 
que não a FUSP” foi o tema 
discutido pelo GT Fundações 
em 16/4.

O professor Paulo Donate, 
da FFCLRP, representou as 
unidades com perfil de RDI-
DP. Ele acredita que a moro-
sidade da USP leva à criação 
das fundações, porém não 
as considera um problema, 
“pois são entidades privadas 
juridicamente independentes 
da USP”.

As unidades com funda-
ções foram representadas 
pelo professor Moacyr Lobo, 
da EERP, para quem as fun-
dações são necessárias, pois 
“quanto maior for a compe-
tência da Universidade e de 
suas Unidades, maior será a 
probabilidade de carências 
de recursos”. 

Pela Adusp, falou o pro-
fessor Marco Brinati, que 
reforçou a posição contrária 
à criação de qualquer nova 
fundação por via institucio-
nal e à realização de convê-
nio com qualquer fundação 
que tenha na diretoria ou 
conselho curador docentes 
em RDIDP e/ou membros da 
administração da USP.  

Transição
Porém, acrescentou o pro-

fessor Brinati, enquanto a 
legislação da administração 
pública não for aperfeiçoada, 
deve haver um regime de 
transição. 

Em tal regime, eventuais 
contratos que não pudessem 
ser firmados com a própria 
USP “deveriam ter a interve-
niência de uma fundação de 
caráter estritamente opera-
cional, a Fusp, de preferên-
cia convertida em fundação 
de direito público”, sugeriu.

Por fim, o professor Juarez 
Rizzieri, da Fipe, falando em 
nome das fundações, defen-
deu que estas “devem ser de 

direito privado, obedientes e 
respeitando os regulamentos 
internos da USP”. 

Rizzieri acredita ser res-
ponsabilidade das fundações 
discernir e julgar sobre a 
natureza ética e o conteúdo 
técnico de cada contrato 
proposto.

Propostas
Houve ainda a apresenta-

ção — pelos professores Pau-
lo Masiero, do ICMC de São 
Carlos, e Elizabeth Ferreira, 
da FCF — de duas propostas 
para regulamentar o relacio-
namento com as entidades 
externas à USP. 

A proposta do professor 
Masiero prevê a criação de 
uma Comissão Gestora das 
Relações Externas, que seria 
responsável, entre outras 
atribuições, por regular o 
relacionamento da USP com 
as entidades conveniadas e 
submeter as resoluções ao 
Reitor e ao CO.

O professor Ciro Correia, 
presidente da Adusp, con-
sidera boa a proposta, mas 
adverte sobre a importância 
de discuti-la melhor. Ele 
alerta para a composição 
proposta para a comissão 
(seis docentes e um discen-
te), que deveria contemplar 
os funcionários. 

“Para que essa proposta 
ganhe consistência, é preciso 
que o GT estabeleça, seguin-
do os princípios apresentados 
pelo professor Gabriel Cohn 
na reunião de 12/3, alguns 
encaminhamentos de como 
deveriam ou poderiam ser as 
entidades com as quais a USP 
venha a se relacionar futura-
mente”, completou.

O professor Cohn defen-
deu no GT o entendimento 
de que devem prevalecer na 
USP os princípios da insti-
tuição pública (e não priva-
da); de que os resultados de 
pesquisas nela realizadas são 
bens públicos (e não merca-
dorias); e de que seu padrão 
é a excelência (e não a ren-
tabilidade). 

GT debateu em 16/4 
condições para

criação de fundações 


